
  Meio: Imprensa

  País: Portugal

  Period.: Semanal

  Âmbito: Economia, Negócios e.

  Pág: 34

  Cores: Cor

  Área: 24,00 x 28,29 cm²

  Corte: 1 de 2ID: 77926400 30-11-2018

ENTREVISTA DUARTE D'ATHAYt_ 

MARIANA BANDEIRA 
E ANTÓNIO SARMENTO 
mbandeira@jomaleconornico.pt  

O último relatório de Sustentabili-
dade da Abreu Advogados (2015-
-2017) mostra que, durante este 
período, medidas como o Ta-
per@less' permitiram à sociedade 
reduzir o consumo de papel em 
65% e diminuir as toneladas de 
carbono emitidas de 498 para 351. 
O documento tem ainda em conta 
indicadores as publicações do Ins-
tituto de Conhecimento (187), o 
volume de negócios (24,6 milhões 
de euros, mais 24% que no biénio 
2013-2014) ou as atividades pro ba-
no. Em entrevista ao Jornal Econó-
mico, Duarte d'Athayde, managing 
partner, afirma que, este ano, o re-
latório foi transformado em vídeo 
para "chegar a mais pessoas" e se-
guir a tendência da informação 
"num formato mais leve". 

A que se deve esta preocupação 
com a sustentabilidade? 
De certa forma tem a ver com a 
nossa identidade e é inerente à for-
ma como nós nos vemos. Nasce-
mos como unia sociedade de advo-
gados que se quis sempre institu-
cional e perdurar para além da vida 
dos seus sócios fundadores. Uma 
sociedade de advogados que quer 
perdurar no tempo tem de se 
preocupar com a sustentabilidade 
e aquilo que vai acontecer no futu-
ro e com a utilização dos recursos 
hoje, para que possam ser reutili-
zados pelas gerações futuras. 

O relatório foi feito por quem? 
Por nós. Somos nós que damos 
uma fotografia daquilo que temos 
feito em termos de sustentabilida-
de nos últimos anos. Mas, depois, 
temos um grupo externo de sus-
tentabilidade que faz a autentica-
ção, que olha para aquilo que pro-
duzimos, vê e verifica. Dão a sua 
opinião e participam também na 
elaboração do relatório. Ou seja, a 
base é dada por nós mas depois te- 
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mos um painel de entidades exter-
nas, independentes que olham 
para o que nós fizemos e validam. 

É o quinto que fazemos. O pri-
meiro foi em 2007/2008, o que si-
gnifica que estamos há pratica-
mente 10 anos a cobrir aquilo que 
a sociedade em termos de susten-
tabilidade e denota a preocupação 
que temos com a sua sobrevivên-
cia enquanto instituição. Surgiu a 
ideia logo no início, quando nin-
guém o tinha feito na área do Di-
reito. É uma situação bastante ím-
par em termos de sociedade de ad-
vogados e também de empresa 
portuguesa. Não é todos os dias 
que uma empresa tem este históri-
co de sustentabilidade relatado 
numa sequência destas. Destaco a 
nossa evolução. 

Contribuir para 
a reflexão no setor 
jurídico sobre 
responsabilidade 
social e reforçar 
o envolvimento 
dos colaboradores 
nesta estratégia 
são dois 
compromissos 
para 2017-2020 

Em que indicadores houve 
maior evolução? 
Transformámo-nos muito desde 
2007, começando pelos indicado-
res básicos de uma sociedade: tri-
plicámos em número de advoga-
dos e de colaboradores, em volume 
de negócios e em número de clien-
tes. Mas também muita coisa mu-
dou nos indicadores típicos de sus-
tentabilidade: menor emissão de 
CO2, melhor utilização de trans-
portes, ter uma sede que é um edi-
fício inteligente e que tem uma 
utilização sustentável da luz. Evo-
luiu também muitíssimo a compo-
sição da equipa, que hoje em dia é 
composta por 60% de mulheres e 
as horas de formação que damos às 
pessoas e o trabalho pro bono. Pen-
so que hoje em dia a preocupação 
com a sustentabilidade está cada 
vez mais difusa pelas empresas, e 
todos os stakeholders se preocupam 
com ela: fornecedores, colabora-
dores, clientes... Eles próprios 
preocupam-se em ser sustentáveis 
e em trabalhar com uma sociedade 
de advogados que tenha uma utili-
zação sã dos recursos. 

O que torna esta sede 
um "edifício inteligente"? 
Houve uma preocupação desde o 
início no projeto e depois na exe-
cuçào de estabelecer sistemas de 
iluminação natural para gastarmos 
menos energia elétrica. Temos sis-
temas de ar condicionado e outros 
sistemas que são 'state of the art'. 
Por outro lado, no próprio funcio-
namento do escritório, procurá-
mos alguns elementos que nos 
permitissem ser mais eficientes, 
por exemplo em relação ao papel. 
Adotámos um sistema que não si-
gnifica que as pessoas não possam 
ter papel para tomar as suas notas 
e escrever - isso seria impossível 
de eliminar de um dia para o outro 
— mas só arquivamos o que é um 
documento oficial. O resto está ar-
quivado mas não de forma fisica. 
Por isso, os gastos de papel reduzi-
ram muitíssimo nos últimos dois 
anos. 

Como é que passaram a usar de 
transportes alternativos e re-
duziram deslocações? 
Apostámos muito nos sistemas de 
videoconferência. Entre os três es-
critórios as nossas conversas são 
integradas. É como se no Porto, 
em Lisboa ou no Funchal estives-
sem sentados na mesma mesa. Mas 
não só. Quando nós mudámos 
para a nova sede, havia uma preo-
cupação enorme dos advogados e 
dos colaboradores com a acessibi-
lidade a este local. Quando come-
çámos a obra o ambiente era um 
caos. Curiosamente, estes receios 
desapareceram. As pessoas acedem 
ao escritório muito facilmente, 
têm duas estações de metro, vários 
transportes alternativos, podem 
vir de bicicleta e até de trotineta. 
As pessoas deixaram de reclamar. 
Ao contrário da nossa anterior, 
onde havia grande preocupação de 
lugares de estacionamento. Hoje 
em dia, a nossa procura interna 
por esses lugares não é assim tanta. 
Também um sinal de que a cidade 
está a mudar. 

O relatório também está focado 
em parcerias. Quais? 
Temos várias parcerias na susten-
tabilidade. Desde logo uma impor-
tante com a Bcorporation, uma as-
sociação internacional que atribui 
uma certificação a negócios e em-
presas que se preocupam com a 
sustentabilidade. A Bcorporation 
tem como filosofia que não é pre-
ciso ser a melhor empresa do 
mundo, é preciso ser a melhor em-
presa para o mundo para a susten-
tabilidade. Depois, somos mem-
bros de outras associações como a 
Connect to Success, uma associa-
ção que apoia pequenas e médias 
empresas que são geridas e detidas 
por mulheres. 

A nível das atividades pro bono, 
como é o regime da sociedade? 
Somos muito solicitados para fazer 
trabalho pro bono e temos unia co-
missão própria que distribui o tra-
balho internamente. Os advogados  

que trabalham nesses dossiês re-
gistam as suas horas, que são con-
sideradas horas de trabalho com 
cliente. Ou seja, a sociedade assu-
me que aquelas horas têm um va-
lor para efeito de avaliação e distri-
buição de resultados entre os nos-
sos advogados. Claro que não o fa-
zem só por causa disso, fazem-no 
porque gostam. E isso faz com que 
o advogado se lembre da razão pela 
qual quis inicialmente vir para a 
advocacia: ajudar outros que preci-
sam. 

A sustentabilidade contribuiu 
a subida no volume de negó-
cios? 
A sustentabilidade não é um negó-
cio. Não contribuiu para o núme-
ro. O que eu acho é que a sustenta-
bilidade exige transparência e a 
transparência faz-nos falar dos 
nossos números. Daí falarmos da 
nossa faturação. Mas não resulta 
da sustentabilidade. 

Mas não há muitas sociedades 
que divulguem estes números... 
Não há obrigação de divulgar mas 
há quem ache que é útil para os 

"O nível de literacia 
jurídica em Portugal 
ainda é baixo" 
Relatório de Sustentabilidade 2015-2017 da Abreu Advogados mostra que a firma reduziu a impressão 
de papel em 65% com gestão Paperless' e aumentou a percentagem de mulheres para 60%. 
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stakeholders, clientes e fornecedo-
res saberem qual é o nosso resulta-
do. E também há quem ache que 
não é útil. É um beneficio que cada 
um pode lançar mão ou não: o ser 
mais transparente. 

Como está o trabalho 
do Instituto do Conhecimento? 
O Instituto do Conhecimento con-
tinua o seu trabalho há anos. Foi 
dos pioneiros neste tipo de cria-
ção, e temos um prémio que atri-
buímos de dois em dois anos: pre-
miamos uma tese de mestrado e de 
doutoramento. Funciona como 
plataforma de entendimento com 
o meio académico e como divulga-
ção do conhecimento do Direito. E 
um instituto que é estratégico para 
nós e está bastante relacionado 
com a ideia que temos de sustenta-
bilidade, de literacia e de divulga-
ção do conhecimento. 

Por que duplicaram as horas 
de formação, de 4.471 em 2015 
para 8.411 em 2017? 
Tem a ver com a visão estratégi-
ca. Crescemos muito e, em certo 
momento, precisámos de nos  

consolidar e de melhorar. Apos-
támos na formação quer em áreas 
jurídicas quer nas de suporte das 
próprias equipas como forma de 
as tornar mais eficientes. Traba-
lhamos também em cooperação 
estreita com várias universidades 
para levar aos estudantes algum 
conhecimento sobre o que é ser 
advogado e o que implica estar 
numa sociedade. Temos alguns 
professores de Direito que inte-
gram a nossa equipa quer como 
sócios quer como consultores e 
temos desenvolvido alguns pro-
gramas como o "Justiça para To-
dos" para a consciencialização da 
importância da justiça. É curioso 
ver como as pessoas aderem a 
este tipo de iniciativa. 

Os portugueses 
estão bem pontuados 
na literacia jurídica? 
Na minha opinião, o nível de li-
teracia ainda é baixo e tem campo 
para melhorar e para todos nós 
trabalharmos. É difícil dizer isso 
numa época em que, não só em 
Portugal, a legislação é de uma 
quantidade enorme. Às vezes diz- 

-se que não há Estado de Direito 
se não houver lei mas se houver 
lei a mais também às tantas não há 
Estado de Direito porque as pes-
soas são obrigadas a conhecer uma 
realidade que não conseguem 
abranger. Aí mais importante ain-
da é a função de um escritório de 
advogados: tentar orientar as pes-
soas. Portugal é um país onde o 
recurso ao Direito não está tão 
desenvolvido quanto outros paí-
ses, com economias mais fortes. 
Portugal tem ainda um campo de 
progresso. Isto aconteceu porque, 
historicamente, a nossa justiça era 
muito lenta, não dava resposta 
imediata, e as pessoas deixavam-se 
cair naquela coisa de «não vale a 
pena». Ao longo dos anos, com o 
progresso enorme na justiça em 
Portugal - é lento mas vai aconte-
cendo e é visível - melhorou. Por 
outro lado, melhora a perceção 
das empresas de que há que recor-
rer ao Direito numa fase não só de 
litígio mas numa fase de constru-
ção das bases das relações jurídicas 
para que nunca se chegue a um li-
tígio. E algo que existe muito mais 
lá fora. • 


